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AGRAVO DE INSTRUMENTO E A 
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Des. J.E. Carreira Alvim 

AGILIZAÇÃO DA JUSTIÇA - NOVA LEI 
SOBRE OS "RECURSOS" 

O
s recursos, a par de proporcionar 
a correção de eventual erro da 
decisão judicial, revela uma das 
faces perversas do processo, 

quando se presta para eternizar as lides, na 
medida em que, infelizmente, o ordenamento 
jurídico só pune o improbus litigante, quando, 
na verdade, o grande responsável pelos atos 
procrastinatórios do processo é o patrono da 
parte. 

Como a nossa lei processual, como a 
de inúmeros países, é pródiga em recursos, e 
não sendo possível suprimi-los, ou pelo menos 
alguns deles, em face do ranço que um 
inexplicável ortodoxismo nutre por eles, 
cultuando-os ao longo de todo este século que 
agora se encerra-, e que, pelo visto, pretende 
continuar cultuando no século que inaugura o 
terceiro milênio -, a solução mais viável é 
agilizá-los, para que não se mate no espírito 
das partes o seu próprio interesse pela 
resolução final da lide. 

Esse propósito inspirou o legislador da 
Lei n. 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que, 
dispondo sobre o processamento de recursos 
no âmbito dos tribunais, amplia os poderes do 
relator, no julgamento de recursos que tenham 
o respaldo da jurisprudência dominante no 
próprio tribunal de apelação, no Supremo 
Tribunal Federal, ou nos tribunais superiores; 
cria a modalidade de recurso extraordinário e 
recurso especial retidos; estabelece 
penalidades para agravo interno ou regimen-
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tal inadmissíveis ou infundados; enfim concede 
ao órgão monocrático do tribunal (relator) para 
dar, ou negar, provimento ao recurso, quando 
não seja caso de negar-lhe provimento. 

Nesta oportunidade, cuido especifi­
camente do agravo, já que os demais temas 
serão, oportunamente, objeto de considerações 
à parte. 

ERRO MATERIAL NO ART. 557 DA LEI 
N. 9.756/98 - COCHILO 

NA RETIFICAÇÃO 

A Lei n. 9.756, 17 de dezembro de 
1998, incidiu em erro material, ao denominar 
de §§ 1° (dois parágrafos primeiros) o que 
deveriam ser os§§ 2° e 3° do art. 557. 
Percebido o erro, apressou-se o Diário Oficial 
da União de 5 de janeiro de 1999 em corrigi-lo, 
mas, ao fazê-lo, através de retificação, incidiu 
em novo erro material, dispondo, desta feita, 
que, no art. 545, onde se lia §§ 2° e 3°, se lesse 
§§ 1° e 2°. 

Não se observou que o erro não estava 
na referência aos parágrafos do art. 545, que 
estava correta, mas nos dois excessivos 
parágrafos primeiros, no art. 557 (em lugar dos 
§§ 1° e 2°), e um parágrafo segundo (em lugar 
do§ 3°). 

Uma rápida vista sobre o preceito 
alterado -, que não deveria tê-lo sido -, 
e o que não o foi -, quando deveria tê-lo 
sido -, põe à mostra o equívoco cometido, 
e que deve ser afastado pela retratação, 
o relator apresentará o processo em mesa, 
e, provido o agravo, o recurso terá seguimento 
(hipótese do§ 2°); b) quando manifestamente 
inadmissível ou infundado o agravo, o 
tribunal condenará o agravante em multa, 
interditando-se as demais vias recursais 

sem o prévio depósito (hipótese do 3°). 
A remissão não poderia ser (como não 

é) ao § 1° do art. 557, como se entendeu, 
porquanto estaria o preceito "chovendo no 
molhado". É que o§ 1° do art. 557 estabelece 
que, se a decisão recorrida estiver em manifesto 
confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou 
de tribunal superior, o relator poderá dar 
provimento ao recurso; sendo que o caput do 
art. 545 já autoriza o relator a não admitir o 
agravo, negar-lhe provimento, ou reformar o 
acórdão, o que só pode compreender, por 
evidente, dar-lhe provimento (hipótese 
igualmente compreendida no parágrafo 
remetido). 

Por essa razão, e confiante em que tais 
incorreções serão percebidas pelo legislador, 
que a Lei n. 9.756/98 será novamente 
retificada, considerarei a remissão feita pelo art. 
545 como estava originalmente(§§ 2° e 3°), e 
não como constou erradamente da sua 
retificação (§§ 1° e 2°). Da mesma forma, 
considerarei, no art. 557, os §§ 1°, 2° e 3°, 
como se assim tivessem sido publicados. 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO 
AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO 

AO AGRAVO PELO RELATOR 

Prescreve o art. 527 que, recebido o 
agravo de instrumento no tribunal, e distribuído 
incontinenti, o relator poderá indeferi-lo 
liminarmente, observando, por remissão 
expressa, o disposto no art. 557. 

O art. 557, recentemente alterado pela 
Lei n. 9.756, de 17.12.98,1dispõe, por seu 
turno, que: 
• Art. 557 .2 O relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com Jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Supenor_ 
§ 1° Se a decisão recorrida esfiver em manifesto 
confronto com sumula ou com Jlmsprudênc,a 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal. ou de Tribunal Superior. o 
relator poderá dar provimento ao recurso. 
§ '2° Da decisão caberá agravo, no prazo de 
cinco dias, ao ôrgão competente para o 
julgamento do recurso, e, se não houver 
retratação. o relator apresentará o processo 
em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o 
recurso lerá seguimento 
§ 3° Quando manifestamente inadmissível ou 
Infundado o agravo. o tribunal condenará o 
agravante a pagar ao agravado multa ehlre 
um e dez por cento do valor corrigido da causa. 
ficando a Interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito do respectivo valor" 

A primeira alteração deste artigo. 
operada pela Lei fl. 9-139/95, acrescentou ao 
caput do onginal art. 557 as h1pôteses -
tnadmissivel, prejudicado e contrário â sumula 
- pois. originariamente, o dispositivo só 
contemplava a hipótese de recurso 
improcedente. 

Barbosa More1ra4 criticava a redação 
do preceito original, não só ao atudir ao poder 
de indeferir. quando o mais técnico é negar 
seguimento, além de ter o texto tomado como 
modelooarl 21 , § 1° do Regimento Interno do 
STF, mais extenso, compreendendo o recurso 
manifestamente Intempestivo, Incabível, ou 
improcedente. e, ainda. quando contrariar a 
junsprudénc1a predominante no tribunal, ou for 
evidente a sua 1ncompetênc1a .. A reforma 

operada pela Lei n 9 139/95 veio a agasalhar 
de /ege lata, esses ensinamentos, ampltando 
as hipóteses de arquivamento liminar do 
agravo. 

A inadmissibilidade diz respeito à falta 
de pressupostos recursais, tanto objetivos 
{recorrlb1lidade da decisão. tempesltvldade do 
recurso. adequação do recurso. preparo) 
quanto subjetivos (leg,llmação e Interesse) 
desde que manifesta 

Se houver dúvida sobre o 
preenchimento de algum desses pressupostos 
- . por exemplo, sobre a tempestividade -
deve o relator admitir o agravo, submetendo-o 
ao Julgamento do ôrgão colegiado competente 
do tnbunal. 

Manifestamente Improcedente serão 
agravo, sempre que pretender o agravante. 
por seu tntermêdio, obter resultado contrário 
aquele que resulta claramente da lei; em outras 
palavras, o recurso com fins nitidamente 
prolelatõrios Para Sérgio Bermudes, a 
manifesta improcedência ocorre nos casos em 
que, inequivocamente, a norma jurldica 
apl1càvel for contrária à pretensão do 
recorrente Contrastando o recurso com a lei, 
ele se revela de todo improcedente, de tal sorte 
que não se pode hesitar na certeza do seu 
desprovimento.~ Assim, por exemplo, quando 
o agravante pretende fazer subir recurso 
adesivo julgado deserto, em face da deserção 
da apelação. 

Considera-se prejudicado o agravo 
que perdeu o seu obJeto, ou que, de qualquer 
forma, deixou de ter utilidade para o recorrente. 
Para Sérgio Bermudes é o recurso que se 
tornou desnecessário, posteriormente à sua 
interposição, despojando de qualquer utilídade 

a função do órgão recursai.ti Assim. por 
exemplo o agravo interposto pelo rêu, de 
decisão sobre o valor da causa, objetivando 
elevar o seu valor, vindo a ação, antes do 
Julgamento do agravo, a ser JUigada 
improcedente. 

Por Hm o relator negará seguimento 
ao agravo em confronto com sumula7 ou com 
Junsprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal. ou de lribllnal 
superior. 

Afirma Sérgw Berrnudes8 que 
desapareceu a segunda parte da redação 
original do art. 557, que permllía ao refator, 
mediante despacho. converter o agravo em 
diligência, se insuficientemente insln11do. porque 
essa norma apenas explicitava o podei do 
relator, ou do órgão a que pertença, como o de 
qualquer juiz. de se lnstn1ir sobre os te,tos que 
julga (art. 130). Data venia. não assiste razão 
ao ,lustre junsta, pois não foi esse o motivo da 
supressão Na verdade, a ab-rogação da 
segunda parte do antigo art. 557 - "Também 
por despacho podera convertê-lo [o agravo! 
em diligência se estiver insuficientemente 
1nstru1do''.-.significa que desapareceu qualquer 
poder instrutôrio do relator, de suprir as 
deficiências na formação do agravo, agora a 
cargo exclusivo do agravante. pelo que carece 
de suporte legal tal providência, não aulonzada 
sequer pelo art. 130 do CPC O que este artigo 
autoriza ê a atividade instrutõda do luiz, na 
inferior instância. e não a supletória da atividade 
do agravante. por ter este Instruído mal o 
instrumento do agravo: 

A Lei n. 9.756/98 subst1tu1 a expressão 
' contrário ã súmula do respectivo trlbunar ou 
de tribunal superior". por "em confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior", que. no 
tuncfo, se correspondem. Estar em confronto 
com a sumula ou jurisprudência dominante, é 
estar contráno a ela, e vice-versa, ser contrário 
à sumula ou Jurlsprudénc,a é estar em confronto 
corneia 

A par da troca da expressão "contràrio" 
por ·confronto", o que se fez, realmente, de 
importante, foi acrescentar mais uma hipótese 
ao elenco anterior, relativa â ·1urisprudênc1a 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior" 
Antes, o poder do relator linha fundamento 
expresso apenas na súmula que ê a 
jurisprudência dominante, mas estratificada num 
verbete. elaborado de acordo com determinado 
procedimento (arts. 476 a 479 do CPC), com 
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eficácia mais ampla do que a simples 
Jurisprudência dominante: agora. o poder do 
relator pode assentar-se em súmula ou 
1unsprudência dominante, do prôpno tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 
Supenor 

Nas edições anteriores desta obra 
afirmei· "Destarte, não se revela contrário ao 
esp1nto do art. 557, fazer com que compreenda 
não só a súmula da junsprudênc1a consolidada 
na forma do art 479 do Código e a decisão 
interlocutória. em saneador. orientou-se pela 
Súmula n 23 do Superior T nbunal de Justiça 
- ·o Banco Central do Brasil é parte legitima 
nas ações fundadas na Resolução n. 1154/ 
86"-, deve o relator negar seguimento ao 
agravo•.'º 

Embora a lei atual faça referência 
expressa ao Supremo Tribunal Federal, o que 
não acontecia com a anterior, na expressão 
·tribunais superiores· estava compreendida. 
por evidente. a Suprema Corte 

O preceito dá a entender que é dever 
do relator. sempre, negar- ·negará', soa o 
texto-seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível. improcedente. prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante do respectNo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal ou de tribunal superior, 
não se perca de vista que as condições que 
justificam a decisão monocrãtica não deixam de 
tercolor subJelivo, de forma que, o fundamento 
legal pode estar presente para um relator, e 
não, para outro. Assim, por exemplo, o que um 
considera "manifestamente" inadmissível. outro 
não vislumbra inadmissibilídade manifesta, de 
modo a Justificar uma decisão monocrâtica. Como 
a regra é o julgamento plural, não deve o relator 
julgar singularmente, senão quando convencido 
de que a parte sucumbente no recurso não 
agravará, ou, se agravar, o seu agravo interno 
não será provido pelo órgão colegiado do 
tribunal; do contràrio, estara pretendendo 
agilizar um julgamento que. por certo. 
desaguará, mais cedo ou mais !arde, no 
colegiado. 

Um recurso "inadmisslvel" não é o 
mesmo que um recurso ·manifestamente· 
ínadmissive!, e é sabido que a lei não usa 
palavras supérfluas. Manifesto é qualidade do 
que é claro, evidente, público, não comporta 
dúvida nem discussão razoável; "manifesta­
mente" é um modo como o recurso se apresenta 
em juízo. Ao contrário do que se poderia supor, 
não é apenas a inadmissibilidade que deve ser 
manifesta, para Justificar a decisão singular, mas 
todas as demais situações previstas no caput 

do art. 557, compreendendo o recurso manifes­
tamente Improcedente, manifestamente preju­
dicado ou manifestamente em confronto com a 
súmula ou 1urísprudência dominante no tribunal. 
Aliás, o§ 1º do art. 557" alude expressamente 
a ·manifesto" confronto com súmula ou jurispru­
dência dominante. Se a inadmissibilidade. a 
improcedência, o fa1o de estar prejudicado ou o 
confronto nào se apresentarem com !ai yrau de 
co1w1eção que os tornem manifestos. o Julga­
mento deve ser proferido pelo órgão COlegtado. 

Jurisprudência dominante· é aquela 
que prevalece no plenário ou na corte especial 
do respechvo tribunal, e, Justo por prevalecer, 
esse órgão tomaria idêntica decisão â tomada 
pelo relator. caso viesse o recurso a ser julgado 
em colegiado. Se houver divergência entre 
turmas, ou entre turmas e seção, ou entre 
seções, não pode a jurisprudência dizer-se 
·dominante· 

Pode acontecer que a decisão recorrida 
esteja em manifesto confronto com súmula ou 
1unsprudênc1a dominante no respectivo lrtbunal, 
mas em harmonia com a Junsprudêncla 
prevalente nos tribunais superiores, ou no 
Supremo Tribunal Federal; e vice-versa. estar 
en, harmonia com a jurisprudência sumulada 
ou predominante no respectivo tribunal, mas 
dissonante da prevalenle. nos tribunais 
superiores ou no Supremo Tribunal 
Federal. Como não adotamos aínda a vincula• 
ção sumular, as decisões dos tribunais 
superiores soam como 'recomendação" aos 
inferiores, mas não obrigam como "precedente". 
sendo corriqueiro. na vida dos tribunais. o 
Superior Tribunal de Justiça ou o Supremo 
Tribunal Federal estarem decidindo num 
sentido, e os tribunais de segundo grau noulro: 11 

tem-se noticia até junsprudência predominante 
no tribunal de segundo grau. na 
contramão da assentada nos tríbunais 
superiores. 

Não tem sentido o relator, no tribunal 
de segundo grau. utilizar poderes monocráUcos 
para ajuslar uma decisão, ou sentença. 
conforme a Jurisprudência nele dominante, 
mas desconforme com a dominante nos 
tribunais superiores; nem. ao contrario, utilizar 
tais poderes para ajustar uma decisão ou 
sentença conforme com a jurisprudência 
dominante nos tribunais superiores, mas 
desconfomle com a dominante no próprio tribu­
nal. Em tais hipóteses, a decisão monocrâbcanâo 
pode sobrepor-se à colegiada. sob pena de se 
reconhecer ao órgão singular maiores poderes 
do que os que são conferidos ao órgão plural. 

De outra forma. o Julgamento do recurso 

sena agilizado apenas na aparência, porque, 
no ftJndo, daria ensejo a um novo recurso-, o 
agravo "interno· ou "regimental" (art. 557, § 
l')-, para o órgão colegiado, competente para 
o Julgamento do recurso, medida esta 
indispensável para viabilizar o recurso 
extraordinário ou especial. que não pode 
·saltar" recursos previstos em lei, como é o 
agravo de decisão do relator; o que seria 
dispensável se o nosso ordenamento jurídico 
consagrasse o recurso "per saltum" 13 

PROVIMENTO DO AGRAVO PELO 
RELATOR 

Antes da alteração operada pela Lei n, 
9 756/98, o relator não tinha poderes para 
Julgar o "mérito"'' do agravo, de oompetência 
exclusiva do órgão colegiado, ainda que o 
recurso atacasse matéria objeto de jurispru­
dência pacífica do tribunal. 

Como não podia o relator negar provi­
mento ao agravo, chegava-se a 1dênt1co 
objetivo, através da técnica de negar segui­
mento. com ftlndamento na Improcedência. 

Doravante, nos termos do§ 1° deste 
artigo, se a decisão recorrida estiver em 
man1f esto confronto com sumula ou JuríspnJ­
dência dominante do Supremo Tnbunal Federal 
ou dos tribunais superíores, o relator poderá 
dar provimento ao recurso, sem ter que 
submetê-lo mais ao julgamento do colegiado. 

Este preceito fala em ·manifesto 
confronto· com a súmula ou Jurisprudência 
dominante nos tribunais, o que vem demonstrar 
que esse adjetivo qualifica também o ·confronto" 
refendo no capul, que, para esse fim, ulilizou 
um advérbio. 

Podendo "dar provimento· ao agravo. 
que é o mais, pode também, "negar provimento• 
ao agravo que é o menos. Aliás, a decisão do 
relator que nega provimento ao recurso já conta, 
a seu favor. com o juízo da decisãó ou sentença, 
no mesmo sentido; enquanto a que dá 
provimento ao recurso formula um juizo diverso 
daquelas, em sentido contrâno. 

RECURSO DA DECISÃO DO'RELATOR 

A decisão monocrática do relator 
sempre comportou recurso.•~ pois. no r undo. 
trata-se de uma decisão "singular". ad 
referendum do "colegiado; se o recorrente não 
se convencer da Justiça da decisão, pode 

submetê-ta ao Julgamento do órgão, que sena 
competente para o julgamento do recurso, que, 
por sua vez. pode reforma-la ou confirmá-la. 

Da decisão do relator, que negar 
seguimento ao agravo, negar-lhe provimento, 
der-lhe provimento, cabe novo agravo, no 
praz.o de 5 (cinco) dias-, agravo "Interno· ou 
"regimental"- para o órgão competente para 
o julgamento do recurso inadmilído, e que sera 
apresentado em mesa se não houver 
retratação (art, 557, § 2°) 1o1 Essa condicio­
nante, 'se não houver retratação", vem. muitas 
vezes. expressa na lei. porque a retratação, 
embora seja da natureza do agravo, não ê da 
sua essência (BARBOSA MOREIRA)17, não 
sendo lmposslvel que a lei conceda esse 
recurso. sem facultar ao JUigador modificar sua 
decisão 

A grande evolução operada pela 
reforma neste parágrafo, foi a substituiÇão da 
técnica de julgamento. que era "pedir dia"-. o 
que significava. Incluir o processo. previamente, 
na pauta de jLllgamento-, por 'apresentar em 
mesa·-, que significa levar o relator o processo 
a julgamento independentemente de sua prévia 
Inclusão na pauta -o que, sem dúvida. agílizará 
em muito o julgamento do agravo. 

Dizia eu. 'b ao versar o art. 528 do CPC, 
que fala igl)almente que o relator 'pedirâ dia·· 
- , entendendo que o prazo de 30 (trinta) dias 
jamais seria cumprido. por essa técnica. pelas 
compHcações geradas pela elaboração da 
pauta, com a inclusão de processos, 1nt1ma-ção 
das partes, etc. -que o disposto nesse artigo 
estava a aconselhar aos tribunais a excepcionar 
da pauta os agravos de instru-mento. 
possibilitando o seu julgamento o mais rápido 
possível Vejo, com satisfação, que a 
observação sensibilizou o legislador que, em 
vez de "pedir dia", modificou para a técnicamais 
adequada e eficiente: de "colocar em mesa·. 

Barbosa More,ra preconizava, de lege 
rerenda, a aplicação do antigo§ 2° do art. 532, •~ 
hoje revogado-, nos tem,os do qual o relator 
poria o recurso em mesa para julgamento. na 
prímeira sessão seguinte - como sugeria 
doulnna autonzada (Fredenco Marques, Sérgio 
Bermudas), sugestão que não chegou a ser 
acolhida pela Lei n. 9.139/95, vindo a sê-lo 
somente agora pela Lei n. 9. 756/98 (art. 557, § 
2º). 

A úllima parte do § 2° estabelece que 
"provido o agravo, o recurso terá seguimento", 
o que não traz nenhuma dúvida de exegese, 
pois tal conseqüência é uma rotina no recurso 
interposto de decisão singular proferida noutro 
recurso, para vlablhzar o Julgamento colegiado. 
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